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    INTRODUÇÃO




    Este livro nasceu a partir de uma dissertação de mestrado em filosofia, defendida no segundo semestre de 2010. Poucas modificações foram realizadas e apenas para, tendo em vista adequar-se o texto a este novo formato, retirar a aparência de se tratar de um trabalho acadêmico – o que, provavelmente, conseguiremos apenas em parte.




    O objetivo deste livro é mostrar a importância que uma leitura focada na unidade do Tratado da Natureza Humana de Hume pode ter para o debate atual sobre o Direito.1 Com a parte mais significativa do debate atual concentrando-se nas posições desenvolvidas como resposta às críticas de Dworkin a Hart (pós-positivismo, positivismo inclusivo, positivismo exclusivo etc.),2 a teoria da justiça de Hume permite um contraponto e uma abordagem diferente ao problema das regras do Direito. Isto porque – como ficará mais claro no decorrer do trabalho – Hume vê as regras do Direito como o resultado da ação de certos princípios constituindo uma subjetividade, uma natureza humana.




    Assim, Hume defende uma subjetividade que é capaz de inventar e criar regras – embora não de modo “absolutamente” livre, como veremos – e que, mesmo assim, se mantém – em certo sentido – passiva, afetada. Isto equivale a dizer que o ultrapassamento vem de fora, que a “força de criação”, de invenção dessas regras da justiça, é resultado da ação de certos princípios sobre a mente, sobre a imaginação que, assim, aparece ativada. O filósofo escocês preocupa-se, também, em mostrar que essa subjetividade não é apenas formada pelo “sério”, ou seja, que ela não é apenas uma razão. Aparece de modo muito significativo por todo o Tratado a fantasia, o lado “frívolo” da natureza humana. Veremos como esse lado frívolo, apesar de representar o erro no sistema do entendimento, adquire um papel criador e construtor no sistema da moral. Ainda, é inexato dizer que esse lado represente apenas o erro no entendimento, já que as ficções da fantasia aparecem para garantir e fechar o sistema ao final do Livro I3.




    Deste modo, este livro não apenas pretende mostrar a importância de Hume para o debate atual sobre o Direito e suas regras, mas, também, ser uma defesa contundente da unidade do Tratado. Por razões diversas que não convém investigar aqui, quando lançado, o Tratado não teve o efeito que Hume esperava, o que o levou a modificar seu projeto e forma de escrever. De certa maneira, então, o filósofo escocês acabou por dever sua fama em vida a ensaios e a uma volumosa história da Inglaterra. Apenas após a sua morte os seus escritos filosóficos foram sendo resgatados, o que influenciou no modo fragmentário com que eles foram recepcionados. Assim, embora Hume considerasse o sistema da Moral como o centro de sua filosofia, ele acabou mais conhecido pelo efeito declarado de seu ceticismo em Kant e por diversos problemas céticos relativos ao conhecimento que tiveram grande influência sobre os diversos positivismos (causalidade, lógica indutiva, a chamada “lei de Hume” etc.). A sua filosofia moral era mais conhecida por ter influenciado Jeremy Bentham e Adam Smith, por exemplo, do que por seus próprios méritos. Isto começou a mudar – especialmente na Europa insular – a partir de diversos estudos que vieram à luz no final do século XX4 e que, em minha opinião, retomam – em diversos casos sem saber disso – diversos pontos da monografia de Deleuze sobre Hume, publicada na França em 1953.5




    Desse modo, o resgate da unidade do Tratado – e da própria filosofia de Hume – permite uma leitura muito mais interessante da moral humeana. Veremos, portanto, como diversas teorias defendidas por Hume no Livro I do Tratado adquirem um sentido mais completo a partir da identificação de sua utilização também no Livro III. Assim, o mesmo mecanismo responsável pela inventiva teoria da causalidade de Hume está em operação na invenção de regras. Ou que as crenças são criadas do mesmo modo que essas últimas. Ou que a imaginação utiliza os princípios da natureza humana de modo muito similar no mundo da Moral. Ainda, é a simpatia do Livro II que é o objeto das regras da justiça na filosofia moral do Tratado. Enfim, é através de regras gerais que julgamos uma crença como bem fundada ou não; e é por outras regras gerais que detalhamos a justiça, que tornamos possível a sua aplicação6.




    Por isso, nossa tese é que a imaginação adquire um papel ativo, através da influência de certos princípios, que a fazem não só crer como também inventar, isto é, que lhe dão poder, ação, para que a crença se torne possível no sistema do conhecimento e, também, para que se dê a invenção das regras da justiça. Mais ainda, que a imaginação como fantasia tem um papel positivo no detalhamento das regras da justiça que ela não possui no entendimento. Nesse sentido, o presente trabalho divide-se em três partes bem delimitadas: um primeiro capítulo que explora a teoria da justiça de Locke; um segundo em que é delineado o funcionamento das regras gerais no sistema do entendimento; e um capítulo final que apresenta o modo como as regras gerais da justiça permitem a sua aplicação e mostra como o sistema da Moral está fundado sobre o sistema do entendimento – um atestado da unidade e da coerência interna do Tratado, como dissemos.




    Falamos já sobre o objetivo e as razões dos dois últimos capítulos – a função que eles exercem no quadro do livro. Mas uma questão ainda permanece: por que Locke? Em primeiro lugar, podemos dizer que existe certo senso comum que toma a filosofia inglesa que vai de Bacon a Hume – e até além deste – como uma unidade à qual ela dá o nome de Empirismo, sempre opondo este a um Racionalismo – e, ainda, que Kant representaria o momento de superação desta oposição. Com certeza Hume está inserido no debate filosófico de seu tempo. Em seus diversos livros são citados filósofos ingleses como Bacon, Hobbes, Locke, Mandeville, Hutcheson, Shaftesbury, Berkeley etc. Mas também filósofos continentais como Descartes, Montaigne, Espinoza, Leibniz etc. Colocar Hume como parte de uma filosofia inglesa em oposição a outra filosofia continental, acriticamente, acaba por escamotear diversas diferenças e críticas do filósofo escocês aos seus pares. De certo modo, achamos mais acertado dizer que Hume mantém uma posição transversal, de independência em relação a este debate. Assim, por exemplo, nos textos vemos Hume fazer coro diversas vezes a Leibniz assim como realizar críticas agudas a Locke. Para nosso tema atual, entretanto, parece que os interlocutores privilegiados de Hume são mesmo os autores insulares que se preocupam muito mais com questões práticas – como as regras da justiça ou a fundamentação do governo – do que a filosofia continental.7




    Em segundo lugar, dentro do panorama da política inglesa da época, Hume também mantém independência dos partidos tradicionais – whigs e tories – e pretende ser crítico tanto a Hobbes quanto a Locke – cuja teoria podemos dizer que havia saído vitoriosa em 1688. Neste sentido, a teoria hobbesiana era mais antiga e perdia prestígio no debate público inglês de meados do século XVIII, enquanto a teoria de Locke ainda mantinha bastante de sua aceitação. A crítica de Hume ao contratualismo, portanto, visa ser uma resposta a ambos, com Hume discordando e concordando em diversos pontos com os dois autores. Entretanto, é Locke quem ocupa o lugar de destaque, até por sua proximidade histórica. Em terceiro lugar, nos diversos textos do Tratado – e fora deste8 – é Locke quem é citado direta e indiretamente quando Hume fala das regras da justiça que detalham a propriedade ou ao criticar a teoria do contrato social, por exemplo.




    Desse modo, acreditamos que Locke é o principal filósofo que Hume visa responder. Por isso, uma análise do filósofo inglês – especialmente de sua política, com destaque para os temas do Direito natural e da origem do governo – parece que nos trará uma melhor compreensão da filosofia de Hume sobre esses temas. Mostraremos, então, que Locke apresenta a justiça como uma medida entre duas coisas, isto é, como uma relação eterna e imutável entre essas duas coisas, que é dada à razão, estabelecendo, assim, uma justiça fixa e rígida que depende mais da descoberta – da intuição ou demonstração – pela razão destas leis, do que da invenção e da criação baseadas na ação de princípios sobre nossa imaginação.




    




    

      

        1 Como veremos, Hume não utiliza a expressão “Direito”, mas sim “justiça”. Sua utilização da expressão “direito” é feita em dois sentidos diversos. Em primeiro lugar, com o sentido de um determinado direito, que possa surgir, a algum objeto (v. g., direito à propriedade). Em segundo lugar, referindo-se a ramos do Direito (v. g., direito natural). Procuraremos utilizar a expressão do mesmo modo que ele o faz. Apenas na conclusão e na introdução, utilizaremos a expressão com o sentido que ela possui atualmente (v. g., Filosofia do Direito).


      




      

        2 Dworkin virou o debate jurídico do avesso a partir da publicação de um artigo seu em 1967 – The Model of Rules – que criticava fortemente o positivismo, em geral, e Hart, em particular. Uma continuação deste artigo foi publicada em 1972 – Social Rules and Legal Theory – e sedimentou o papel de Dworkin no debate jurídico. Ambos os artigos foram reunidos posteriormente em livro, em 1978: DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. Trad. Nelson Boeira. 3ª ed. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2010, pp. 23-72 e 73-125.


      




      

        3 HUME, David. Tratado da natureza humana: uma tentativa de introduzir o método experimental de raciocínio nos assuntos morais. Tradução de Débora Danowski. 2ª ed. rev. e ampliada. São Paulo: Unesp, 2009, I, IV, I e II. Doravante apenas “Tratado” seguido da indicação de livro, parte, seção e parágrafo.


      




      

        4 Menciono aqui, especialmente: BRAND, Walter. Hume’s theory of moral judgment: a study in the unity of a treatise of human nature. Boston: Kluwer Academic Publishers, 1992.


      




      

        5 DELEUZE, Gilles. Empirismo e subjetividade: ensaio sobre a natureza humana segundo Hume. Tradução de Luiz Orlandi. São Paulo: Editora 34, 2001, daqui em diante apenas “Empirismo”, seguido da paginação.


      




      

        6 Na síntese de Deleuze: “o verdadeiro sentido do entendimento (...) é tornar sociável uma paixão, tornar social um interesse”, DELEUZE, Gilles. Empirismo, p. 12.


      




      

        7 Apesar desta filosofia possuir também uma tradição que se preocupa com tais temas, especialmente na França. Podemos citar, neste sentido, Grócio, Montesquieu e Rousseau, por exemplo. Entretanto, é importante notar que tanto Montesquieu quanto Rousseau lançaram suas principais obras após o Tratado de Hume.


      




      

        8 Fazemos especial menção, aqui, a três ensaios de Hume: Da origem do governo, Do contrato original e Dos primeiros princípios do governo. Tradução de João Paulo Gomes Monteiro e Armando Mora D’Oliveira. In: Os Pensadores, v. “Hume”, pp. 193-196; 197-212; e 217-220. São Paulo: Nova Cultural, 1999.


      


    


  




  

    1. LOCKE E HUME




    Começando com a comparação entre Locke e Hume, de modo a situar melhor Hume e dar uma visão do seu projeto em relação àquele de John Locke – quem, acreditamos, é o interlocutor privilegiado de Hume, isto é, aquele a quem Hume toma como referência e frente a quem ele pretende tomar uma posição no tema das regras da justiça – seguiremos com a análise da doutrina política de Locke exposta em sua obra Segundo tratado sobre o governo9, tendo como obras menores o Ensaio sobre o entendimento humano10 e os Ensaios sobre a lei natural.11




    A primeira constatação, motor da análise de Locke, é que é necessário derivar o poder político de sua verdadeira origem para podermos saber quem deve ser legitimamente a pessoa que o exerce e para que possamos definir as questões atinentes ao poder na sociedade política (suas relações, suas características etc.). Mas por que Locke é levado a colocar o poder político como derivado, em primeiro lugar? Por que Locke não pode ver o poder político como um poder original? Enfim, por que ele coloca um problema de origem do poder político na base de sua filosofia política?




    O Segundo tratado é precedido por um ensaio no qual Locke visa refutar a concepção de Robert Filmer, conforme ele próprio afirma no primeiro capítulo do texto. Para simplificarmos, a teoria daquele derivava o poder político da autoridade privada que Adão possuía sobre os outros homens, isto é, sendo ele o primeiro homem, ele adquire, como patriarca de toda a humanidade, uma autoridade original, a qual ele comunica ao seu primogênito. Locke utiliza vários argumentos para afastar essa origem do poder político, mas nós não os citaremos aqui devido à pouca importância que essa questão tem para o tema de nosso livro.12




    Uma vez feito isso, Locke – num parágrafo essencial para percebermos a natureza do seu pensamento em relação à questão que nos colocamos – se pergunta sobre a verdadeira origem do poder político e da necessidade de derivar todo poder político dessa origem. Uma vez que se tome como provado que a autoridade política não deriva de qualquer autoridade original privada que Adão pudesse ter sobre seus filhos e que pudesse transmitir ao seu primogênito – e que não se considere que o governo derive tão somente da força e da violência, ou seja, que se considere que os homens não vivam do mesmo modo que os animais – deve-se, necessariamente, colocar uma nova questão. Ou seja, além da refutação de Locke à hipótese de Robert Filmer, devemos considerar uma alternativa como necessária: ou o governo deriva somente da força, ou o governo deve ter outra origem.




    O essencial desse parágrafo, é que ele mostra que esse problema de uma origem do poder político que Locke coloca pressupõe que a relação entre nossa natureza e a sociedade política não seja a de uma identidade lógica, isto é, mesmo que venhamos a descobrir que nossa natureza pede a sociedade política, que ela é necessária, não é correta a afirmação que diz que “onde encontrarmos alguns homens encontraremos uma sociedade política”. A sociedade política pode vir a se tornar necessária (pela influência de outras relações, de outras variáveis), mas, num primeiro momento, a natureza humana não exige que os homens se organizem em uma sociedade política. Assim, veremos que, realmente, as características de nossa natureza, combinadas com certas carências do estado de natureza nos levarão a necessidade da sociedade política, mas apenas após a ação de outras condições que a tornam necessária.




    Portanto, a proposição que diz que o poder político não é original, mas deve ser derivado de uma origem dita verdadeira é uma proposição metodológica. Metodológica no sentido de que é a pergunta que inicia e anima o projeto político de Locke, ou seja, é o desenvolvimento dessa proposição que permitirá a Locke separar os exercícios legítimos e ilegítimos do poder político, conforme veremos. E é a partir dessa proposição também que desenvolveremos nossa análise desse filósofo, tendo em vista que pretendemos analisar o modo como Locke retira um conceito de legitimidade a partir da lei de natureza e as relações existentes entre o governo, o contrato original e a lei de natureza para que possamos mostrar o “conceito de Direito” de Locke.




    Para isso, realizaremos uma separação na análise do Segundo tratado: primeiramente trataremos da lei de natureza e das características da natureza humana e do estado de natureza. Somente num segundo momento falaremos da propriedade, do trabalho e do dinheiro para mostrarmos a mecânica do funcionamento da lei de natureza, e do início da sociedade política para falarmos do governo e do contrato original.




    1.1 LEI DE NATUREZA E ESTADO DE NATUREZA




    Para responder a essa questão que Locke considera fundamental na problematização da sociedade política – que é a constituição do poder político, ou seja, conforme dito: derivá-lo de sua origem natural e verdadeira, de modo a estabelecer o exercício legítimo e ilegítimo de poder, isto é, os limites ao exercício do poder –, ele pretende iniciar pelo homem em natureza. Como dissemos acima, uma vez entendido que a sociedade política não é natural, Locke se perguntará pela natureza que é capaz de dar origem à sociedade política.




    Essa natureza é entendida por Locke como se manifestando por meio de duas características principais: uma liberdade perfeita, de um lado, e uma igualdade perfeita dos homens uns em relação aos outros, de outro lado. A este estado dos homens em natureza, ele chama de Estado de Natureza.




    De um lado, possuem os homens liberdade para usar seu poder natural para “ordenar-lhes as ações e regular-lhes as posses e as pessoas conforme acharem conveniente, (...) sem pedir permissão ou depender da vontade de qualquer outro homem”.13 De outro lado, uma reciprocidade de “qualquer poder e jurisdição, ninguém tendo mais do que qualquer outro”.14




    Para entendermos o real significado da perfeição dessa liberdade e igualdade entre os homens, devemos, primeiramente, compreender o conceito de lei de natureza em Locke para, depois, compreendermos como é feita a relação entre o poder natural dos homens e a legitimidade natural frente à lei de natureza na filosofia dele, ou, de outro modo, como esse conceito de lei de natureza funciona para fazer surgir um espaço natural de exercício legítimo do poder.




    A lei de natureza é tema de uma série de ensaios escritos na juventude de Locke, os Ensaios dos quais falamos acima. Nesse livro, ele apresenta a teoria da lei de natureza como se desenvolvendo por meio de dois problemas principais: o da existência da lei de natureza – as provas que mostram a existência de uma lei de natureza dada aos homens – e o problema da obrigatoriedade da lei de natureza – da sua natureza de lei. Como veremos no decorrer do trabalho, o primeiro problema insere-se no segundo, por isso, trataremos apenas da obrigatoriedade da lei de natureza.15




    Esse problema da obrigatoriedade da lei de natureza passa por dois momentos distintos: a questão da normatividade e a questão do conhecimento da lei de natureza. De um lado, devemos mostrar que essa lei de natureza possui, efetivamente, a natureza de uma norma. De outro lado, a questão passa pelo conhecimento da lei de natureza como uma norma: não basta que possamos conhecer a lei de natureza como um enunciado qualquer, mas como um enunciado que nos obriga, como uma norma. Normatividade e conhecimento da lei de natureza são os dois momentos do problema.16




    Começando pelo primeiro momento, a questão da normatividade possui dois polos distintos: o formal e o material. No polo formal, interessa mostrar que a lei de natureza possui a forma de uma lei. No polo material, que ela se reveste de um conteúdo normativo específico, isto é, interessa que esse enunciado ultrapasse a mera forma, a mera possibilidade, e que essa forma seja preenchida por um enunciado legal particular.




    No polo formal, Locke separa as duas características principais de uma lei: as características que fazem com que chamemos um enunciado qualquer de um enunciado legal. Primeiro, é necessário que esse enunciado tenha por emissor uma autoridade, isto é, que o emissor se revista de características que o tornem capaz de emitir um enunciado que exige certo comportamento. Em segundo lugar, que esses enunciados sejam de certo tipo, isto é, que sejam enunciados que mandam fazer ou omitir uma ação.




    Então, em primeiro lugar, podemos dizer que a lei de natureza obriga, segundo Locke, porque, formalmente, ela é emanada da autoridade de Deus. Ela é uma criação da vontade divina, dos desígnios de Deus entendido como poder criador dessa lei. Deus é um emissor com características que o tornam capaz de emitir um enunciado que nos obriga. Sendo a lei de natureza resultado dessa vontade, podemos dizer que ela tem a forma de uma lei, nesse primeiro ponto do polo formal.17




    A segunda característica que preenche o polo formal é o tipo de enunciado: eles não são da natureza de um juízo sobre a existência ou não de algo (do tipo “isto é assim” ou “isto não é assim”), mas sim de natureza mandamental, isto é, os enunciados dos quais a lei de natureza se compõe mandam fazer ou omitir ações.18




    Baseado nessas características, Locke pode dizer que a lei de natureza possui a “forma de uma lei”. Mas a questão da normatividade não possui apenas o lado formal, como dissemos: não basta que a lei de natureza tenha a forma de uma lei. Ela precisa ser uma lei em substância, isto é, materialmente.




    E o que garante o polo material da questão da normatividade? É, ainda, a figura de Deus, só que agora vista de outro modo. Acima vimos que a vontade de Deus que criou a lei de natureza e o mundo garantia a “aparência de lei”, a forma de lei. Agora ela deve ser vista com um caráter teleológico. A criação poderia ser qualquer uma no momento formal, ela era o poder de criar algo, um algo qualquer. Mas aqui, a criação foi tal: é este o mundo no qual vivemos, com estas características, com esta ordem do mundo e das coisas; enfim, com este sentido da criação. Ou seja, o componente ou polo material da questão da normatividade envolve a efetivação da vontade divina através da criação deste mundo, com esta ordem particular que nos impõe certas ações como necessárias e nos veda outras como proibidas.19




    Mas não basta que a lei de natureza exista e tenha a forma e a matéria de uma lei: não basta que a questão da normatividade seja resolvida. Existe também o segundo momento, a questão do conhecimento da lei de natureza como uma norma que nos obriga. Mesmo que admitíssemos que existe uma lei de natureza feita por Deus, isso ainda não explica como alguma vez chegamos a conhecer tal lei. E é desta questão que depende a obrigação resultante de tal lei: que a lei de natureza possa ser conhecida por todos.20




    Uma parte dos autores que expõe e defende uma concepção de direito natural responde a esse problema através do argumento da inscrição. A lei de natureza estaria inscrita no coração dos homens que teriam a possibilidade de seu conhecimento desde sempre ou, ao menos, desde que atingissem alguma idade considerada como “idade da razão”. A lei de natureza seria como que uma ideia inata.21 Acontece que Locke não pode seguir esse caminho. No início do Ensaio22 ele defende a concepção de que os homens não possuem ideias inatas, nem teóricas e nem práticas. A moral não se funda em certas ideias que estariam desde sempre inscritas em nosso ser e as quais somos capazes de reconhecer como tais em uma idade específica.




    Isso nos leva ao problema: como conciliar essa parte da filosofia de Locke com a necessidade de que a lei de natureza seja conhecida de algum modo pelos homens como desde sempre dada, isto é, como eterna e imutável? A resposta de Locke a essa questão é bastante peculiar: nós conhecemos a lei de natureza pela experiência sensorial.23




    Mas não é a lei de natureza uma simples ideia dos sentidos. O que Locke tem em mente aqui é um processo de conhecimento: nossos sentidos nos dão a matéria-prima, as ideias. Eles nos dão um ponto de partida, algo conhecido.24 Depois a razão elabora novas ideias juntando, separando essas ideias dos sentidos. Ela vai do conhecido para o desconhecido,25 indo de simples constatações (que são o trabalho dos sentidos) até as origens do conhecido, isto é, até as relações eternas que estão por trás da regularidade das coisas. Antecipando, inclusive, é esta teoria do conhecimento que Hume busca corrigir, realizando um empirismo sobre bases realmente experimentais.




    Continuando, é por esposar tal teoria do conhecimento que, por exemplo, Locke liga o conhecimento da lei de natureza com o conhecimento da existência de Deus e dos argumentos que provam essa existência.26 Entretanto, não é apenas através da razão buscando os fundamentos da experiência sensorial que os homens podem conhecer a lei de natureza. Durante todo o Segundo tratado, bem como nos Ensaios, Locke apresenta duas formas de conhecimento da lei de natureza, alternativas e independentes uma da outra:27 em primeiro lugar, temos a razão através da experiência sensorial, como vimos; em segundo lugar, aparecem as escrituras que são a vontade divina revelada.




    Toda a questão do conhecimento da lei de natureza passa pela capacidade de os homens conhecerem a normatividade, isto é, a natureza de norma da lei de natureza. E isto, como dissemos acima, depende da capacidade de conhecerem Deus: as duas questões, portanto, normatividade e conhecimento, estão imbricadas no problema da obrigação da lei de natureza.
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